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SUPLEMENTO

ATOS DO GOVERNADOR

Secretaria de Segurança Pública

DECRETO N° 11.273 DE 03 DE OUTUBRO DE 1988

Aprova o Regimento do Conselho

Penitenciário do Distrito Federal e dá

outras providências.



DECRETO N.o 11.273 DE 03 DE OUTUBRO DE1988.

A p r o v a o Regimento do Conselho

Penitenciár io do Distr i to Fede^

ral e, da outras providências.

O Governador do Distrito Federal, no uso das

atr ibuições que lhe confere o art igo 20, inciso

II, da Lei nÇ 3 .751 , de 13 de abril de 1960, teri

do em v is ta a Lei n9 7.210, de 11 de julho de 1960,

tendo em v is ta a Lei n9 7.210, de 11 de julho de

1984, e o que consta do Processo n9 030.014.578/87,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento do Conselho
Penitenciário do Distrito Federal que, assinado pelo respectivo
Presidente, a este acompanha.

Art. 29 - Ficam mantidas no Conselho Penitenciai
rio do Distrito Federal as funções de confiança do Grupo Direção
e Assessoramento Superiores e as funções do Grupo Direção e Assi£
tência Intermediárias, criadas pelo Decreto n9 7.676, de 15 de S£
tembro de 1983, alteradas pelo Decreto n9 8.073, de 10 dp julho
de 1984, na forma constante do Anexo deste Decreto.



Art. 39 - A função de confiança, código LT-DAS-
-101.2, do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, de Dirje
tor do Serviço de Apoio Administrativo, do Conselho Penitenciã^
rio do Distrito Federal, passa a denominar-se Chefe do Serviço
de Apoio Administrativo, mantido o mesmo código.

Art. 49 - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 03 de outubro de 1988.
1009 da República e 299 de Brasília.

JOAtJUÍN DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO
Secretario de Segurança pjblica do DF



A N E X O

(Art. 22, Decreto n 2 11.273 , de 03 de OUTUBRO de 1988)

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO GRUPO DAS

E DAS FUNÇÕES DO GRUPO DAI, MANTIDAS NO CONSELHO PENITENCIA

RIO DO DISTRITO FEDERAL.

Ó R G Ã O QUANTIDADE DENOMINAÇÃO C Ó D I G O

PRESIDÊNCIA

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO

03

01

01

03

01

ASSESSOR
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SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

LT-DAS-102.2

LT-DAI-112.3
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LT-DAI-112.3

LT-DAI-112.3



REGIMENTO DO CONSELHO P E N I T E N C I Á R I O DO D I S T R I T O FEDERAL

CAPÍTULO l

DA ORGANIZAÇÃO A D M I N I S T R A T I V A

SEÇAO l

DA F I N A L I D A D E E DA C O M P O S I Ç Ã O

A r t . 1 9 - 0 Conselho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o Federal (CPDF) ,

ê órgão de As s es sora men to Técn i co-C i en t Tf i co , de d e l i b e r a ç ã o colet_i_

vá, de 29 grau, integrante da estrutura orgânica da Secretaria de Se_

gu rã nça P ú b l i c a .

Art. 2 9 - 0 Conselho P e n i t e n c i á r i o d o D i s t r i t o F e d e r a l , na

sua composição plenária se compõe de 7 (sete) membros.

A r t . 3 9 - 0 Conselho será i n t e g r a d o por membros nomeados p£

Io Governador do D i s t r i t o F e d e r a l , dentre professores e profissi£

n a i s da área do D i r e i t o Penal, Processual Penal, P e n i t e n c i á r i o e

C'iencias c o r r e l a t a s , bem como por representantes da comunidade.

Parágrafo Ú n i c o - O mandato dos membros do Conselho Pen i

c i á r i o terá a duração de quatro anos.

SEÇAO l l

DAS C O M P E T Ê N C I A S B Á S I C A S E DA ESTRUTURA DO CONSELHO

A r t . ^9 - Ao Conselho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o Federal conn

pete, basicamente:

l - e m i t i r parecer sobre l i v r a m e n t o c o n d i c i o n a l , induj_

to e comutação de pena;

II - i n s p e c i o n a r o s estabelecimentos e serviços p e n a i s ;

III - apresentar, n o p r i m e i r o t r i m e s t r e d e cada ano, a o

Conselho N a c i o n a l de P o l í t i c a C r i m i n a l e Peniter\_

c i a r i a , r e l a t ó r i o dos trabalhos efetuados no exej^

cicio anterior;

IV - s u p e r v i s i o n a r os patronatos, bem como a a s s i s t ê n c i a
*

aos egressos .



Art. 5? - Para execução de suas a t i v i d a d e s , o Conselho Pen_i_

t e n c i ã r i o do D i s t r i t o Federal tem a s e g u i n t e estrutura a d m i n i s t r a _

t i vá :

- P R E S I D Ê N C I A ; e

- S E R V I Ç O DE A P O I O A D M I N I S T R A T I V O .

SEÇAO l l l

DA E X E C U Ç Ã O DAS A T I V I D A D E S E S P E C Í F I C A S E G E N É R I C A S

A r t . 6? - Ao P l e n á r i o compete especificamente:

l - o p i n a r sobre os procedimentos de I n d u l t o , Comutação

de Pena e L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l , nos feitos de corn

petência das J u s t i ç a s Comum, Federal, M i l i t a r e E l e _i_

t o r a l , no D i s t r i t o F e d e r a l ;

II - o p i n a r , sempre q u e s o l i c i t a d o pelo P r e s i d e n t e d a Re_

p ú b l i c a , M i n i s t r o de Estado da J u s t i ç a ou J u i z da

Vara das Execuções C r i m i n a i s , em procedimentos espe_

cíficos, de q u a l q u e r procedência, quer versem sobre

pedidos de I n d u l t o , Comutação de Pena, Progressão,

Saída Temporária, outros benefícios ou suspensões;

II I - propor I n d u l t o a o P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a p o r i n i c i a _

t i v a p r ó p r i a ;

IV - promover de ofício, o processamento do I n d u l t o con_

c e d i d o aos sentenciados;

V - propor ã a u t o r i d a d e j u d i c i á r i a competente, por i n \_

c i a t i v a p r ó p r i a , o Livramento C o n d i c i o n a l de sentej^

ciados que preencham as condições l e g a i s ;

VI - representar ao J u i z competente para m o d i f i c a r as no_r_

mas de conduta impostas nas sentenças;

VII - representar ao J u i z competente para o efeito de re_

vogar-se o L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l ;

VIM - v e l a r pela observação das condições impostas aqueles

que se encontrem no gozo de qualquer benefício inc_i_

dentes na execução;

IX - requerer ã a u t o r i d a d e j u d i c i á r i a competente a ex^

tinção da pena p r i v a t i v a de l i b e r d a d e , expirado o

prazo do l i v r a m e n t o c o n d i c i o n a l sem revoga'cao, ou,

se praticada nova infração, for o l i b e r a d o absolvido



por sentença i rrecorr í vê l ;

X - representar à a u t o r i d a d e competente sobre i r r e g u l a r _ i _

dades v e r i f i c a d a s nos estabelecimentos p r i s i o n a i s se_

d i a d o s no D i s t r i t o Federal, propondo, de i m e d i a t o , as

m e d i d a s adequadas;

XI - promover a declaração de extinção de pena, junto

à a u t o r i d a d e j u d i c i á r i a competente, após a conces^

são de a n i s t i a ;

XII - o p i n a r sobre a entrega de a u x í l i o s concedidos pelo

Governo do D i s t r i t o Federal e, quando s o l i c i t a d o , pe_

Io Governo da União, a e n t i d a d e s a ss i s tenc i a i s rela_

cionadas, d i r e t a ou i nd i ré tamen te , com o s i s t e m a pe_

n i tenc i ir i o;

X I I I - colaborar com os órgãos encarregados da formulação

da p o l í t i c a p e n i t e n c i a r i a e da execução das a t i v i da_

dês do sistema p e n i t e n c i á r i o ; e

XIV - b a i x a r Resoluções e outros atos de sua competência.

Art. 7° - A P r e s i d ê n c i a compete a s u p e r v i s ã o , coordenação e

controle da execução das a t i v i d a d e s do Conselho P e n i t e n c i á r i o do

D i s t r i t o F e d e r a l , em seu m a i s a l t o n í v e l .

Art. 8? - Ao Serviço de Apoio A d m i n i s t r a t i v o do Conselho Pé

n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o F e d e r a l , d i r e t a m ente s u b o r d i n a d o ã P-residên_

c i a , c om p e t e:

l - d i r i g i r , coordenar e controlar a execução das compe^

tências específicas e genéricas do Conselho;

I I - receber e orientar as pessoas que procurem o Pres_i_

dente do Conselho;

III - marcar as a u d i ê n c i a s do p ú b l i c o com o Presidente do

Con se lho;

IV - coordenar as v i s i t a s o f i c i a i s do P r e s i d e n t e do Coii

selho e suas e n t r e v i s t a s com os órgãos de d i v u l g a _

cão;

V - acompanhar o n o t i c i á r i o da imprensa a respeito de

assuntos de interesse do Conselho e promover a neces^

sãria d i v u l g a ç ã o dos atos e fatos a d m i n i s t r a t i v o s ;

VI - promover a execução dos trabalhos da t i lo g r á f i cos de

atos, pareceres, decisões e resoluções do Plenário;

V I I - acompanhar a execução dos atos de interesse do

selho;



V I I I - preparar e a p r e c i a r o expediente a ser assinado pelo

P r e s i d e n t e do Conselho;

IX - fornecer dados para elaboração da programação anual

de t r a b a l h o do Governo;

X - colaborar com o Pr e s i d e n t e do Conselho no desempe_

nho de suas funções;

XI - e l a b o r a r a programação arjual de t r a b a l h o do Conse_

lho;

XII - r e l a t i v a m e n t e â instrução p r o c e d i m e n t a l e informát_i_

ca :

a) proceder r e g i s t r o de sexo, idade, n a t u r a l i d a d e e

n a c i o n a l i d a d e dos sentenciados c u m p r i n d o pena nos

est a b e l e c i m e n t o s p e n a i s d o D i s t r i t o F e d e r a l ;

b) e l a b o r a r e s t a t í s t i c a sobre I n d u l t o , Comutação de

Penas e Livramento Condicional do D i s t r i t o Fede_

r a l ;

c) e l a b o r a r e s t a t í s t i c a dos t i p o s de d e l i t o s cometj_

dos por presos que cumprem penas no D i s t r i t o Fede_

r a l ;

d) regi s t rã r e man te r a t u a l i z a d o o cadastro daqueles

que se encontrem no gozo dos benefícios i n c i d e r ^

tes na execução;

e) registrar o término das penas dos liberados condj^

c i ona i s;

f) processar e a r q u i v a r as cartas de l i v r a m e n t o ; e

g) organizar e manter a t u a l i z a d o s f i c h á r i o de cond£

nações dos detentos do D i s t r i t o Federal.

X I I I - r e l a t i v a m e n t e ã L e g i s l a ç ã o , J u r i s p r u d ê n c i a e ã Bj_

b l i oteca:

a) o r g a n i z a r e manter a t u a l i z a d o f i c h á r i o de l e i s ,

decretos, r e g u l a m e n t o s , r e g i m e n t o s , c i r c u l a r e s ,

p o r t a r i a s e instruções de s e r v i ç o ;

b) o r g a n i z a r e manter a t u a l i z a d o f i c h á r i o s das decj_

soes do Conselho, bem a s s i m , dos T r i b u n a i s , epi

m a t é r i a p e n i t e n c i á r i a ;

c) r e g i s t r a r a j u r i s p r u d ê n c i a existente ou que v i e r

a ser fixada sobre assuntos p e n i t e n c i á r i o s ;

d) p e s q u i s a r e selecionar l i v r o s , periódicos e do



k) promover a eliminação ou arquivamento d e f i n i t i v o

de documentos e procedimentos;

1) guardar documentos e procedimentos de interesse

temporário do Conselho;

m) promover a execução de serviços de encadernação;

n) a r q u i vá r e man te r os procedimentos do Conselho;

o) controlar o cumprimento do horário de t r a b a l h o

e apurar a freqUência do pessoal do Conselho;

p) promover o suprimento e o remanejamento dos est£

quês de m a t e r i a l , bem como, f i s c a l i z a r e contro_

l a r o cons umo; e

q) controlar a u t i l i z a ç ã o de veículos necessários

aos serviços do Conselho, i n c l u s i v e fora do horá_

rio normal de trabalho.

SEÇAO IV

DAS A T R I B U I Ç Õ E S

Art. 9? - Ao Presidente do Conselho Penitenciário do D i s t r i

:o Federal, cabe desempenhar as seguintes a t i v i d a d e s :

l - d i r i g i r o Conselho, p r e s i d i r suas reuniões, propor

as questões, colher os votos e proclamar os resuj_

tados;

II - despachar com o Secretário de Segurança P ú b l i c a ;

III - representar o Conselho ou designar outro membro para

faze-l o;

IV - p a r t i c i p a r dos julgamentos e relatar os procedimer^

tos que avocar;

V - d i s t r i b u i r os procedimentos e as consultas entre os

Consel he i ros;

VI - a s s i n a r , com o relator, as decições do Conselho;

VII - convocar as sessões extraordinárias;

V I I I - r e q u i s i t a r das autoridades competentes, sempre que

necessários ao estudo e deliberação do Conselho, os

autos dos p recessos-crime, bem como, informações s£

bre a situação j u r T d ico-carcerár i a de sentenciados

recolhidos aos estabelecimentos p r i s i o n a i s , repre_

sentando, quando não atendido;



cuméntos gráficos, reprogrlfi cos e audiovisuais

nacionais e estrangeiros, para aquisição;

e) registrar e controlar as publicações a d q u i r i d a s ;

f) manter intercâmbio com as b i b l i o t e c a s e centros

de documentação do B r a s i l e do estrangeiro, no

sentido de a m p l i a r suas seleções;

g) s o l i c i t a r a encadernação e reencade mação de lj_

vros, periódicos e publicações técnicas;

h) selecionar publicações para permutas e doações;

i) executar permuta e doações de publicações;

j) executar o inventario anual do acervo;

k) organizar e controlar os respectivos fichários;

1) atender a consultas, realizar pesquisas e comp_i_

lar b i b l i o g r a f i a s ;

m) atender, registrar e controlar os empréstimos, de_

voluções, reservas e outras solicitações feitas

pelos funcionários;

n) anotar as faltas existentes nas coleções de lj_

vros e periódicos e propor as aquisições necess£

rias.

X I V - relativo ao Apoio A d m i n i s t r a t i v o :

a) receber, autuar e d i s t r i b u i r procedimentos;

b) organizar e manter fichários dos procedimentos ajj

tuados ou em tramitação;

c) controlar a tramitação de procedimentos;

d) atender ã requisição do procedimento e documejn

tos, sob sua guarda, quando autorizada;

e) expedir a correspondência o f i c i a l do Conselho;

f) registrar e encaminhar à publicação despachos,

decisões e outros documentos de interesse do Coji

seiho;

g) manter s i g i l o sobre atos o f i c i a i s e corresponde^

cia do Cons e lho ;

h) manter acervo documental de interesse do Cons£

lho;

i) prestar informações sobre atos o f i c i a i s de i nt^

resse do Conselho, quando autorizado;

j) extrair copias de documentos e correspondências ofj_

c i a i s de interesse do órgão;



IX - manter a ordem das sessões;

X - fixar prazo para relatar procedimentos urgentes ^

metidos ao Conselho;

XI - designar Secretario do P l e n á r i o dentre funcionários

do quadro de pessoal do D i s t r i t o Federal, em exejr

cicio no Conselho;

XII - inspecionar os estabelecimentos p r i s i o n a i s sediados

no D i s t r i t o Federal, com o objetivo de assegurar

condições carcerárias compatíveis com a d i g n i d a d e

humana, sem prejuízo da atuaçlo do M i n i s t é r i o PúblJ_

co e outras a u t o r i d a d e s , ou d e s i g n a r dentre os Co£

s e l h e i r o s , quem o represente;

X I I I - receber, cópia da carta de l i v r a m e n t o e seus ad i ta_

mentos, d e t e r m i n a n d o as p r o v i d ê n c i a s que lhe são

pert i n e n t e s ;

XIV - p r e s i d i r , na forma da l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a cerj^

mônia do L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l ou d e s i g n a r repre^

sentantes ;

XV - a b r i r , r u b r i c a r e encerrar o l i v r o de atas das cer_i_

m õnias de L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l ;

X V I - d e s i g n a r , sem ónus para o Conselho, dentre os Co^

s e l h e i r o s ou pessoas versadas em assuntos pen i ter\_

c i á r i o s , ' o D i r e t o r da "Revista do Conselho Penite£

c i á r i o d o D i s t r i t o Federal";

X V I I - baixar Ordens de Serviço de caráter dec i só r i o ou ex^

eu tõr i o;

X V I I I - propor ao Secretário de Segurança Pública do DÍ£

tr i t o Federal, para designação, es nomes da pessoas

que deverlo ocupar as funções de Direção e Asse^

soramento Superiores e de Direção e Assistência l£

t e r m e d i a r i a ;

XIX - propor a abertura de i n q u é r i t o s a d m i n i s t r a t i v o s ;

XX - e l o g i a r , impor penas d i s c i p l i n a r e s e aprovar a es

cala de férias dos f u n c i o n á r i o s do Conselho;

X X I - conceder e n t r e v i s t a s a órgãos de d i v u l g a ç ã o e pr£

ceder v i s i t a s o f i c i a i s ;

X X I I - propor v i a g e n s , a serviço, dos C o n s e l h e i r o s do Cor\_

selho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o F e d e r a l ;

X X I I I - d e c i d i r , em arau de recursos, sobre atos e d e s p£

chos de a u t o r i d a d e s s u b o r d i n a d a s ;

X X I V - d e l e g a r a t r i b u i ç õ e s , na forma da l e g i s l a ç ã o pertj_

nen te ;



XXV - apresentar ao Secretário de Segurança P ú b l i c a do

D i s t r i t o F e d e r a l , r e l a t ó r i o c i r c u n s t a n c i a d o d a s a t i

v i d a d e s do Conselho, bem como, o mapa e s t a t í s t i c o

das decisões;

X X V I - d e s i g n a r o S u p e r v i s o r do E s t a g i o de D i r e i t o ; e

X X V I I - executar e fazer executar este Regimento e as dec_i_

soes do Conselho,

Art. 10 - Aos d e m a i s C o n s e l h e i r o s cabe desempenhar as seguir^

t es a t r i bu i coes :

l - comparecer às reuniões;

II - r e l a t a r e votar os autos que lhe forem d i s t r i b u í d o s ;

II I - d e v o l v e r o s autos q u e n ã o estiverem s u f i c i e n t e m e n t e

i n s t r u í d o s , e s p e c i f i c a n d o a s d i l i g ê n c i a s ;

IV - p e d i r v i s t a dos autos e p r o f e r i r , por e s c r i t o , seu

voto, quando v e n c i d o ;

V - v i s i t a r , quando d e s i g n a d o pelo P r e s i d e n t e ou pelo

Conselho, os estabelecimentos p r i s i o n a i s e comunicar

o resultado das tnspeçoes para as p r o v i d ê n c i a s cab_I^

v e i s ;

VI - representar o Conselho em atos o f i c i a i s , congressos,

conferências e reuniões, quando designados pelo Pr£

s i dent e;

VII - c u m p r i r e fazer c u m p r i r este R e g i m e n t o e as Decisões

do Conselho.

Art. 11 - Ao S e c r e t a r i o do P l e n á r i o compete;

l - secretariar as Sessões do Conselho;

II - r e g i s t r a r a d i s t r i b u i ç ã o d o s procedimentos a o s M e m

bros do C o n s e l h o e c o n t r o l a r sua devolução;

III - comunicar o esgotamento d e prazo r e g i m e n t a l para re^

l a t a r procedimentos;

IV - dar v i s t a nos procedimentos, quando autorizado;

V - acompanhar o Presidente ou C o n s e l h e i r o d e s i g n a d o pa_

rã p r e s i d i r c e r i m ó n i a de L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l ;

V I - l a v r a r os termos das c e r i m ó n i a s de L i v r a m e n t o Condi

c ional ;



VII - extrair e encaminhar cópias dos termos das cerim£

n i a s de L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a ] ao J u i z competente; e

V I I I - preencher as cadernetas dos l i b e r a d o s .

A r t . 12 - Ao Chefe do Serviço de Apoio A d m i n i s t r a t i v o cabe

desempenhar as s e g u i n t e s funções:

l - organizar a pauta de a u d i ê n c i a e despachos do Pre_

sidente do Conselho;

l l - t r a n s m i t i r e acompanhar a execução de ordens e in^

truções do Presidente, pelos órgãos do Conselho;

III - coordenar a execução d a s a t i v i d a d e s específicas eg£

nérica s do Conselho;

IV - despachar com o P r e s i d e n t e do Conselho;

V - proferir despachos em procedimentos de sua competên_

cia ;

VI - e l a b o r a r ou coordenar a elaboração de ré l a t ó r i os das

a t i v i d a d e s do Conselho;

V I I - coordenar a seleção da matéria a ser pjjbl içada na "Rev i sta do

Conselho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o Federal" e pr£

mover sua impressão;

V I I I - c o n t r o l a r e f i s c a l i z a r a q u a l i d a d e de impressão da

Revista do Conselho ou p r o v i d e n c i a r a sua reimpres

são, em caso de omissões ou defeitos v e r i f i c a d o s ; e

IX - promover a d i s t r i b u i ç ã o e expedição da R e v i s t a do

Conselho.

A r t . 13 - Aos Assessores cabe a execução das s e g u i n t e s atr_i_

bu i coes:

l - assessorar o Pr es i d e n t e do Conselho P e n i t e n c i á r i o do

D i s t r i t o Federal em assuntos de natureza técnica;

l l - elaborar ou rever m i n u t a s de atos de interesse do

Conselho;

I I I - e m i t i r informações técnicas sobre m a t é r i a d e compe_

t ê n c i a do Conselho;

IV - receber, i n s t r u i r os pedidos de I n d u l t o , Comutação

de Penas e Livramento C o n d i c i o n a l , observado o di_s_

posto na p r i m e i r a parte do Parágrafo On i'co do art

22;



V - a n a l i s a r informações e dados de interesse do Conse_

lho;

VI - r e a l i z a r estudos técnicos de interesse do Conselho;

VII - fazer as d i l i g ê n c i a s necessárias para a instrução

dos procedimentos específicos em andamento no Cons^

l h o ;

V I I I - sugerir a realização de d i l i g ê n c i a s necessárias ã

i n s t r u ç ã o dos procedimentos fora do â m b i t o do Conse

l no;

IX - atender aos pedidos de informações sobre l e i s , decre

tos, regulamentos, r e g i m e n t o s , c i r c u l a r e s , port£

r i a s , ordens e instruções de serviço e jurisprudên^

c i a ; e

X - executar outras a t r i b u i ç õ e s que lhes forem cometj_

das .

Art. \ b - Aos Assistentes cabe a execução das seguintes a t r j_

bu i coes :

l - a u x i l i a r o D i r e t o r do Serviço de Apoio A d m i n i s t r a

t i v o nos assuntos r e l a t i v o s às a t i v i d a d e s do respe£

t i vo órgão;

II - t r a n s m i t i r , acompanhar e o r i e n t a r o c u m p r i m e n t o das

instruções emanadas do Diretor do Serviço de Apoio

A d m i n i s t r a t i v o ;

I I I - e l a b o r a r m i n u t a s d e atos d o Conselho P e n i t e n c i á r i o

do D i s t r i t o Federal;

IV - conferir t r a b a l h o s da t i logrã f i cos; e

V - executar outras a t r i b u i ç õ e s que lhes forem cometj_

da s .

Art. 15 - Aos Secretários A d m i n i s t r a t i v o s cabe a execução das

s e g u i n t e s a t r i b u i ç õ e s :

l - r e d i g i r m i n u t a s de ofícios, memorandos, telegramas,

cartas e atas;

II - d a t i l o g r a f a r todo o expediente;

III - c o ntrolar, n o â m b i t o d e suas res p e c t i v a s u n i d a d e s ,

a tramitação de procedimentos e outros documentos;

IV - a r q u i v a r cópias de e x p e d i e n t e s e outros documentos;

V - anotar e lembrar os compromissos assumidas pelos rés

pect i vos chefes ; e



e ao secretario do P l e n á r i o será proporcional ao comparecimento às

reuniões o r d i n á r i a s realizadas no mês.

CAPÍTULO l l

DAS NORMAS DE F U N C I O N A M E N T O DO CONSELHO

SEÇfiO l

DA ORDEM DOS P R O C E D I M E N T O S NO CONSELHO

A r t . '9 - Os procedimentos do Conselho serão c l a s s i f i c a d o s por

assunto.

Art. 20 - Os requerimentos encaminhados ao Conselho, serão au^

tuados no mesmo dia do seu recebimento, cabendo ao Serviço de Apoio

A d m i n i s t r a t i v o requisitar das autoridades ou órgãos competentes as

peças necessárias ã sua instrução.

Art. 21 - Cumpridas as d i l i g ê n c i a s necessárias, serão o proce_

d i m e n t o e d e m a i s peças, encaminhados ao Secretário do P l e n á r i o para

o f i m de d i s t r i b u i ç ã o em Sessão P l e n á r i a .

Parágrafo Onico - Os procedimentos parai isados há m a i s de 15

(quinze) d i a s no aguardar a f e i t u r a de d i l i g ê n c i a s serão submetidos

ao R e l a t o r , para voto d e f i n i t i v o , salvo se acontecer d i l i g ê n c i a coni

p l e m e n t a r , quando os 15 (quinze) d i a s contar-se-ão a p a r t i r da data

do despacho do R e l a t o r , a propósito.

Art. 22 - A d i s t r i b u i ç ã o será feita pelo Presidente.

§ l? - Nos casos de i m p e d i m e n t o s ou suspeição o procedimento

será r e d i s t r i b u í d o a outro Conselheiro, mediante ulterior compensa_

cão .

§ 2? - Cons iderar-se-ã prevento, para procedimentos ulteri£

rés, o C o n s e l h e i r o que, antes de qu a l q u e r outro, já tenha examinado

p r é v i o p e d i d o do mesmo postulante, salvo os casos de i n d u l t o indivj_

dual.

Art. 23 - Haverá no Plenário um l i v r o próprio, para. o regijs

tro de d i s t r i b u i ç ã o dos procedimentos, onde será i n s c r i t a s , também.



as cargas e descargas de autos entregues aos Conselheiros.

Art. 2 A - O C o n s e l h e i r o terá o prazo de 08 (oito) d i a s ú t e i s ,

prorrogáveis por igual prazo, para apresentar seu relatório e voto,

contados da e f e t i v a data da carga no l i v r o próprio.

§ l? - Nos casos de urgência, o prazo de que trata este a r t_i_

go, será fixado pelo Presidente do Conselho.

§ 2? - Havendo s o l i c i t a d o d i l i g ê n c i a complementar, o prazo pa_

rã apresentar relatório e o voto ficará suspenso pelo tempo de curn

p r i mento da m e d i d a .

§ 3? - Havendo motivo j u s t i f i c a d o e a c r i t é r i o do Presidente,o

relator poderá p e d i r prorrogação do prazo.

Art. 2 5 - 0 r e l a t ó r i o e voto deverão ser apresentados por

cr i t o.

SEÇÃO l l

DAS SESSÕES DO CONSELHO

Art. 2 6 - 0 Conselho reunir-se-á, o r d i n a r i a m e n t e , duas vezes

por semana, em dia e hora por ele p r e v i m a n t e fixados no i n í c i o de

cada mês e a l t e r á v e i s , em q u a l q u e r época, por conveniência do serv_i_

ço e, e x t r a o r d i n a r i a m e n t e , tantas vezes quantas necessárias.

Parágrafo Ú n i c o - Quando o Conselho, por q u a l q u e r m o t ivo, não

se r e u n i r no dia designado, fa-lo-á no p r i m e i r o dia ú t i l i m ediato.

Ar t . 27 - Todas as Sessões serão p u b l i c a d a s salvo quando" a

natureza do assunto e x i g i r o contrário e por deliberação da m a i o r i a

dos C o n s e l h e i r o s .

Art. 28 - A ordem dos trabalhos será a seguinte:

l - abertura da sessão pelo P r e s i d e n t e ;

I I - l e i t u r a e discussão da ata da sessão a n t e r i o r ;

II I - l e i t u r a d e expedientes e comunicações diversas;

IV - d i s t r i b u i ç ã o de procedimentos;



V - j u lgamentos.

A r t . 29 ~ O Conselho d e l i b e r a r a com a presença de, no m í n i m o

cinco dos seus Conselheiros, i n c l u s i v e o Presidente.

Parágrafo Onico - Haverá uma t o l e r â n c i a de 15 (quinze) m i nu

tos para formação do "quorum".

Art. 30 - Perderá automaticamente à função o Conselheiro, e f£

tivo ou s u p l e n t e convocado, que f a l t a r não j u s t i f i c a d a m e n t e a 03

(três) sessões consecutivas ou a l t e r n a d a s , no período de 01 ano.

§ 19 - Excetuam-se do disposto neste artigo as ausências, quan_

do comprovadas, r e l a t i v a s a:

l - f é r i a s r e g u l a m e n t a r e s ;

II - viagens a serviço;

l l l - 1 icenças para tratamento de saúde, i n c l u s i v e em pe^

soa da f a m í l i a , g a l a , nojo e ã gestante; e

IV - serviços o b r i g a t ó r i o s por l e i .

§ 2? - Para fins de cumprimento do que dispõe este artigo,

o Secretário do P l e n á r i o fará a comunicação ao Presidente do Cons£

lho, que proporá ao Secretario de Segurança P ú b l i c a a d i s p e n s a do

C o n s e l h e i r o ou S u p l e n t e e a designação de outro membro.

Art. 31 - Os d i r i g e n t e s dos estabelecimentos p r i s i o n a i s do

D i s t r i t o F e d e r a l , p a r t i c i p a r ã o das sessões do Conselho, na q u a l i d a _

de de informantes, sem d i r e i t o a voto.

A r t . 32 - As sessões serão secretariadas pelo Secretário do

P l e n á r i o , designado pelo Senhor Presidente, fazendo jus a gratifj_

cação p r e v i s t a na l e g i s l a ç ã o v i g e n t e .

Art. 33 ~ Os procedimentos serão apregoados pelo Secretáriodo

P l e n á r i o na ordem estabelecida na pauta, salvo preferência conce_

d i d a s pelo P r e s i d e n t e .

Art. 31* - Apregoado o procedimento, fará o Conselheiro l e i t±

rã do r e l a t ó r i o e, não havendo d i s c o r d â n c i a ou pedido de esclarec_j_

mento, proferirá o seu voto



Parágrafo O n i c o - Estando presente o patrono do i n t e r e s s a d o e

querendo usar a p a l a v r a , ser-lhe-ã concedido este d i r e i t o , d e p o i s de

l i d o o r e l a t ó r i o e antes de p r o f e r i d o o voto, por tempo f i x a d o pelo

P r e s i d e n t e .

A r t . 35 - Nenhum C o n s e l h e i r o poderá se e x i m i r de votar, salvo

suspeição ou impedimento.

Art. 36 - Proferido o voto do relator, o Presidente tomará os

demais, por ordem decrescente de a n t i g u i d a d e , a p a r t i r do relator.

Art. 37 - Findo o julgamento, o Presidente proclamará a

são, e se vencido o relator, designará o Conselheiro que p r i m e i r o te_

nhã votado nos termos da conclusão vencedora, para r e d i g i r a dec_i_

são .

Art. 38 - Quando as soluções d i v e r g i r e m , mas várias delas apre

sentarem ponto comum, deverão ser somados os votos dessas correntes,

no que t i v e r e m de comum.

Parágrafo Onico - Pé rma n eceden do a d i v e r g ê n c i a , sem possibilj_

dade de q u a l q u e r soma, serão as questões submetidas ao pronunciamento

de todos os C o n s e l h e i r o s , duas a duas, e l i m i n a n d o - s e , sucessivame£
f

te, as que t i v e r e m menor votação, e, pr eva l e s cê ndo a que r e u n i r , por

ú l t i m o , a m a i o r i a dos votos.

Ar t . 39 - Em caso de empate o Presidente terá voto de q u a l i da_

de.

A r t . 'i U - Proclamado o r e s u l t a d o , pelo P r e s i d e n t e , nenhum ^

s e l l ) e i r ó p o d e r á m o d i f i c a r seu voto ou fazer comentários sobre a de_

liberação, r e s s a l v a d a s as h i p ó t e s e s de erro de fato ou de d i r e i t o .

A r t . 41 - Só poderá votar o C o n s e l h e i r o que t i v e r a s s i s t i d o

ao r e l a t ó r i o , s a l v o se c o n s i d e r a r e s c l a r e c i d o .

A r t . k2 - Q u a l q u e r p r e l i m i n a r ou p r e j u d i c i a l será j u l g a d a a£

tes do m é r i t o , deste não se conhecendo, se i n c o m p a t í v e l com a decj_

são adotada.

§ l? - Tratando-se de n u l i d a d e s u p r í v e l , o julgamento será co£

v e r t i d o em d i l i g ê n c i a , a f i m de ser s u p r i d a , no prazo que for a s s,i

nado .



Parágrafo Único - Para f a c i l i d a d e do serviço, permite-se que

as A t a s sejam da t i lografadas, observando-se as c a u t e l a s do "caput"

deste a r t i g o .

SEÇAO l l l

DA SOLENIDADE DE LIVRAMENTO C O N D I C I O N A L

A r t . bS - A s o l e n i d a d e de L i v r a m e n t o C o n d i c i o n a l será realiza_

da em dia e hora prefixados pelo P r e s i d e n t e , observando-se o s e g u i £

te:

l - a sentença será l i d a ao l i b e r a n d o , na presença dos d£

m a i s condenados, pelo P r e s i d e n t e do Conselho Peni

t e n c i ã r i o ou membro por ele designado, ou, na f a l t a ,

pé l o J u i z ;

I I - a a u t o r i d a d e a d m i n i s t r a t i v a chamará a atenção do l _i_

berando para as condições impostas na sentença de 1^

v rament o;

III - o l i b e r a n d o d e c l a r a r a s e a c e i t a a s condições.

§ l 9 - De tudo, em l i v r o próprio será lavrado termo subs

c r i t o por quem p r e s i d i r a c e r i m ó n i a e pelo l i b^

rando, ou a l g u é m a seu rogo, se nio souber ou não

puder esc revê r.

§ 2? - C ó p i a desse termo deverá ser r e m e t i d a ao J u i z da

Execuçlo.

§ 3? - Se a sentença não houver fixado as condições, en_

tende-se que estas serão as da l e i , lendo o Pré

sidente os d i s p o s i t i v o s que a isso digam respej_

to, os q u a i s constarão da c a r t e i r a do l i b e r a d o .

§ k° - Na mesma ocasião, far-se-ã a entrega ao liberado:

l - da c a r t e i r a , cujo modelo for adotado; e

l l - do saldo do seu p e c ú l i o , em d i n h e i r o ou atra_

vês da caderneta de poupança, aberta em sei/

nome .



§ 2? - Rejeitada a p r e l i m i n a r ou p r e j u d i c i a l , ou se com ela

não for incompatível a apreciação do m é r i t o , seguir-se-á o julga_

mento da matéria p r i n c i p a l , sobre esta devendo pronunciar-se os Con_

s e l h e i r o s vencidos em q u a l q u e r delas.

§ 3 ? - Sempre que por intervenção do Conselheiro, ou membro i £

formante, for alterada a situação de fato, por não constar, ou apre

sentar superada a q u e l a exposta no r e l a t ó r i o , o julgamento será

v e r t i d o em d i l i g ê n c i a para esclarecimento do ponto.

A r t . A 3 - O C o n s e l h e i r o que f i c a r v e n c i d o , declarará seu voto

pó r e s c r i t o .

Art. k b - Os Conselheiros poderão p e d i r v i s t a dos procedimeji

tos .

§ 19 - Sendo o pedido de v i s t a emMesa, far-se-á o julgamento

na mesma sessão, logo que o C o n s e l h e i r o , que a requerer, se declare

hab i l i t ado.

§ 2? - Sendo v i s t a R e g i m e n t a l , f i c a r á o j u l g a m e n t o a d i a d o para

a sessão i m e d i a t a m e n t e s e g u i n t e , presente sempre o r e l a t o r , não obs_

tando, entretanto, o prosseguimento a ausência de q u a l q u e r dos ojj

tros C o n s e l h e i r o s que não comparecerem ou que houverem d e i x a d o o

e x e r c í c i o da função, desde que haja "quorum".

§ 3? - O R e l a t o r poderá dispor da p a l a v r a após o voto de vi£

ta quando este, c o n t r a r i a n d o sua manifestação, não a r e p r o d u z i r Í£

tegralmente para os demais Conselheiros.

Art. k 5 - Os membros informantes podem ser c o n s u l t a d o s por q u a J_

quer Conselheiro acerca de assuntos r e l a t i v o s às suas a t r i b u i ç õ e s ,

de i n t e r e s s e para o esclarecimento do Conselho.

A r t . 't 6 - Q u a l q u e r C o n s e l h e i r o poderá propor que a sessão se

transforme em secreta e, caso aprovado, serão retirados da sala t£

dos os que não a compuserem, i n c l u s i v e f u n c i o n á r i o s , fechando-se as

portas, e real izando-se a discussão.

Art. ^7 -As Atas serão l a v r a d a s em l i v r o p r ó p r i o , aberto, ru_

b r i c a d o e encerrado pelo P r e s i d e n t e e cada uma será a s s i n a d a por ele

e pelo Secretário do Plenário.



V I - executor o u t r n s a t r i b u i ç õ e s que Mies forem cometi

das.

SEÇAO V

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 16 - Serão s u b s t i t u í d o s automaticamente:

l - o P r e s i d e n t e do Conselho pelo C o n s e l h e i r o , m a i s at±

t i g o , segundo a ordem de posse, ou pelo m a i s idoso,

entre os de posse da mesma data; e

II - o Conselheiro pelo seu r e s p e c t i v o s u p l e n t e .

Parágrafo Único - Em caso de vacância o suplente sucederá au_

tomaticamente, ao Conselheiro, designando-se novo suplente.

Art. 1 7 - 0 ocupante de Função de Direção Superior e Direçlo

I n t e r m e d i á r i a do Conselho P e n i t e n c i á r i o , em seu i m p e d i m e n t o l e g a l

ou e v e n t u a l , terá s u b s t i t u t o designado por ato do Secretário de Segj£

rança P ú b l i c a do D i s t r i t o Federal, dentre f u n c i o n á r i o em exercício

no Conselho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o Federal.

SEÇAO VI

DA REMUNERAÇÃO

A r t , 18 - A grafíticação pela p a r t i c i p a ç ã o em Reuniões do Coin_

selho P e n i t e n c i á r i o do D i s t r i t o Federal, d e v i d a aos respectivos mern

bros e secretário terá por base o valor da remuneração a t r i b u í d a ao

n í v e l l, do Grupó-D ireção e Assessoramento Superiores, nos seguir^

tes percentuais:

l - Presidente - 70% (setenta por cento);

II - Conselheiro - 70% (setenta por cento);

III - Secretário - 25% (vinte e cinco por cento),

§ l? - A gratificação do Presidente será acrescida, a título

de representação, do percentual de 10% (dez por cento) calculado s£

bre a i m p o r t â n c i a a que fizer jus.

§ 2° - A g r a t i f i c a ç ã o d e v i d a aos membros efet ivos'ou sup I entes



CAPITULO l I I

D AS D I S P O S I Ç Õ E S G E R A I S

Art. *»9 - O Presidente do Conselho será e l e i t o , com mandato

de 02 (dois) anos, m e d i a n t e votação secreta, por m a i o r i a absoluta de

seus membros, em Sessão E x t r a o r d i n á r i a , especialmente convocada, não

sendo p e r m i t i d a a reeleição.

Parágrafo Onico - A e l e i ç ã o será r e a l i z a d a na p r i m e i r a quinze_

na do mês de setembro e a posse será dada pelo Senhor Secretário de

Segurança P ú b l i c a , até 15 d i a s após a e l e i ç ã o .

A r t . 50 - Os atos de in t e r e s s e do Conselho serão p u b l i c a d o s no

" B o l e t i m d<n S ecretaria de Segurança P ú b l i c a " , ou no órgão o f i c i a l de

d i v u l g a ç ã o do Poder E x e c u t i v o do D i s t r i t o F e d e r a l .

A r t . 51 - O Conselho e d i t a r á a "Revista do Conselho Peniter^

c i á r i o do D i s t r i t o Federal", versando e x c l u s i v a m e n t e , assuntos têc

n i c o - c i e n t í f i c o s da área de D i r e i t o P e n i t e n c i á r i o e C i ê n c i a s a f i n s .

Art. 5 2 - 0 Conselho manterá E s t á g i o d e D i r e i t o para Acadêm_i_

cos .

A r t - 53 - F i c a i n s t i t u í d a a C a r t e i r a F u n c i o n a l dos Conse l hej_

ros, e x p e d i d a pelo I n s t i t u t o de I d e n t i f i c a ç ã o da S e c r e t a r i a de S e q £

rança P ú b l i c a do D i s t r i t o F e d e r a l , conforme modelo p r ó p r i o aprova^

do pelo Conselho, em colaboração com a q u e l e órgão i d e n t i f i c a d o r .

Parágrafo Onico - A carteira fará prova de i d e n t i d a d e .

Art. 5k - As propostas de alteração do presente Regimento pode_

rão por ser tomadas por voto da m a i o r i a absoluta dos membros do Coji

selho, em Sessão Extraordinária, especialmente convocada, ouvidos os

órgãos p r ó p r i o s da A d m i n i s t r a ç ã o do D i s t r i t o F e d e r a l ,

Art. 55 - A p l i c a s s e , no que couber, e s u b s i d i a r i a m e n t e , aos

procedimentos de competência do Conselho, as normas de D i r e i t o Pr£

cessual P e n a l , v i g e n t e .

Art. 56 - Cabe a todos os servidores que s e r v i r e m no Conse^

lho, c u m p r i r e fazer cum p r i r as disposições deste Regimento, bem c£

mo, normas e s p e c i a i s que v i e r e m a ser b a i x a d a s pelo Presidente do



Con s e l ho .

A r t . 57 ~ O h o r á r i o de t r a b a l h o será e s t a b e l e c i d o pelo PresJ_

dente do C o n s e l h o , tendo em v i s t a as p e c u l i a r i d a d e s do s e r v i ç o .

A r t . 58 - Os casos omissos e as dúvidas s u r g i d a s na a p l i c a ç ã o

deste R e g i m e n t o , serio d i r i m i d o s p elo P r e s i d e n t e do Conselho, o u v i

do o P l e n á r i o .

B r a s i l i a - D F , 03 de outubro de 1988

JOÃO REABRA DA S"l LVA
P R E S I D E N T E




